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EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO SUCESSÓRIO - ALVARÁ
JUDICIAL - PRELIMINAR - REMESSA ÀS VIAS ORDINÁRIAS - REJEIÇÃO -
PROVENTOS DE TRABALHO E FGTS - COMORIÊNCIA - TRANSMISSÃO
DA HERANÇA ENTRE OS COMORIENTES - IMPOSSIBILIDADE -
MEAÇÃO - RESSALVA. Apesar de a certidão de óbito dispor que a de cujus
deixou bens a inventariar, as partes, intimadas, declararam nos autos a
inexistência destes bens, anexando, ainda, certidão negativa de distribuição
de ação. O caso, portanto, se subsome ao disposto no art. 2º da Lei nº
6.858/90, podendo, o direito das partes, ser aferido neste procedimento
voluntário de alvará judicial. Diante da impossibilidade de se identificar o
exato momento da morte dos cônjuges em acidente automobilístico, impõe-
se a presunção da morte simultânea - comoriência, na forma do art. 8º do
CC/02. Nesse contexto, não há de se falar em transmissão de herança entre
eles, recaindo sobre o único herdeiro necessário o direito relativo aos bens
integrantes do patrimônio particular da de cujus. Quanto à meação, esta
recairá tão somente sobre os valores de FGTS e PASEP depositados na
constância do casamento, devendo, pois, esta quantia, ser abatida do
montante que se pretende levantar via alvará judicial.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0216.13.003338-6/004 - COMARCA DE
DIAMANTINA - APELANTE(S): GILBERTO ELOIZIO GUEDES JUNIOR
REPRESENTADO(A)(S) POR CLAUDIANE VELOSO - E OUTROS,
JHOYCE REGINNA GRAZIELLY GOMES, MICHAEL JUNIO GOMES E
OUTRO(S), REPDO(S) P/ MÃE FERNANDA GRAZIELE RIBEIRO GOMES

A C Ó R D Ã O

      Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de
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Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos,
em REJEITAR A PRELIMIAR ARGUIDA PELA PGJ E DAR PROVIMENTO
AO RECURSO.

DESA. YEDA ATHIAS

RELATORA

DESA. YEDA ATHIAS (RELATORA)

V O T O

      Cuida-se de apelação cível interposta em face da sentença de fls.
117/117v, proferida pela MM Juíza de Direito da 1ª Vara da comarca de
Diamantina que, nos autos do procedimento de alvará judicial inicialmente
proposto por GILBERTO ELOIZIO GUEDES JÚNIOR, e com integração, no
polo ativo da ação, de Michael Junio Gomes e Jhoyce Regina Grazielly
Gomes, julgou procedente o pedido para "autorizar a expedição de alvará em
favor dos requerentes Gilberto Eloizio Guedes Júnior, Michael Junio Gomes
e Jhoyce Regina Grazielly Gomes", devendo, o montante apurado, ser
dividido ao meio, "cabendo uma parte ao herdeiro Gilberto Eloizio Guedes
Júnior, enquanto descendente de Claudinea Veloso Gomes, e a outra
metade a ser dividida pela metade entre Michael Junio Gomes e Jhoyce
Regina Grazielly Gomes, herdeiros por representação de Geraldo Damião
Gomes, casado com o de cujus, nos termos do art. 1.829, II c/c arts, 1.854 e
1.855, todos do CC/02.

      Irresignados, apelam Gilberto Eloizio Guedes Júnior, Michael Junio
Gomes e Jhoyce Regina Grazielly Gomes, em razões de fls. 127/133,
esclarecendo, o primeiro recorrente, que pretende, via expedição de
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alvará, o levantamento dos valores referentes às verbas trabalhistas
pertencentes à sua falecida mãe. Informa ainda que sua genitora morreu em
decorrência de um trágico acidente automobilístico ocorrido em 19/03/2013,
que também vitimou sua noiva, filha, irmã e padrasto. Alega que é o único
herdeiro de sua falecida mãe, salientando que o de cujus Geraldo, casado
com sua genitora por apenas 03 meses sob o regime de comunhão parcial
de bens, não possui direito a verbas trabalhistas, conforme preceitua o art.
1.659, VI do Código Civil. Sustenta que o falecimento concomitante de sua
genitora e de seu então marido Geraldo configura comoriência, na forma do
art. 8º do CC/02, inexistindo, nesta hipótese, transmissão de bens entre os
comorientes. Assevera que é antagônico o raciocínio do Magistrado que, a
despeito de reconhecer a comoriência, determinou a integração, na
demanda, dos herdeiros de seu padrasto, atribuindo-lhes o direito à metade
das verbas trabalhistas pertencentes a sua genitora. Mantendo, este
Tribunal, a conclusão a respeito do direito dos filhos de seu padrasto à
metade das verbas trabalhista de sua genitora, por representação, pede que
sejam também expedidos os competentes alvarás, uma vez que estes não
mais contam com o auxílio financeiro do genitor.

      Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça às fls. 168/169, opinando pela
extinção do processo, com remessa da questão para as vias ordinárias.

      Despacho exarado às fls. 171, determinando a intimação dos apelantes
para se manifestarem acerca da preliminar arguida pela PGJ, e para
juntarem documentos, o que restou cumprido, nos termos da petição de fls.
174/185.

      É o relatório.

      Conheço do recurso, presentes os pressupostos de admissibilidade.

      O i. Procurador de Justiça, em parecer exarado às fls. 168/169, argui a
inadequação da via, sob alegação de que "os herdeiros de cada
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falecido não comprovaram de modo eficaz o seu direito em perceber a
respectiva cota parte das verbas rescisórias deixadas por Claudinea".

      Com respeitosa vênia, entendo que o processo não demanda dilação
probatória.

      Acerca da possibilidade de levantamento de quantias não recebidas em
vida por seus titulares, pela via do alvará judicial, prevê a Lei nº. 6.858/1990:

Art. 1º - Os valores devidos pelos empregadores aos empregados e os
montantes das contas individuais do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço e do Fundo de Participação PIS-PASEP, não recebidos em vida
pelos respectivos titulares, serão pagos, em quotas iguais, aos dependentes
habilitados perante a Previdência Social ou na forma da legislação específica
dos servidores civis e militares, e, na sua falta, aos sucessores previstos na
lei civil, indicados em alvará judicial, independentemente de inventário ou
arrolamento.

(...)

Art. 2º - O disposto nesta Lei se aplica às restituições relativas ao Imposto de
Renda e outros tributos, recolhidos por pessoa física, e, não existindo outros
bens sujeitos a inventário, aos saldos bancários e de contas de cadernetas
de poupança e fundos de investimento de valor até 500 (quinhentas)
Obrigações do Tesouro Nacional.

      No caso vertente, em que pese a certidão de óbito de Claudinéa Veloso
Gomes dispor que a de cujus deixou bens a inventariar (fls. 11), a ela se
sobrepõe a declaração das partes, então prestada às fls. 113 dos autos, no
sentido de que não há bens a inventariar, seguida, bem assim, de certidão
negativa de distribuição de ação - fls. 115.

      Com efeito, forçoso admitir que o pleito se subsume ao disposto no art. 2º
supratranscrito, podendo, o direito das partes, ser claramente aferido neste
procedimento voluntário de alvará judicial, notadamente em face da natureza
das verbas que se pretende
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levantar, associada à prova documental anexada.

      Nesse sentido, já se manifestou este Tribunal de Justiça:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. ALVARÁ
JUDICIAL. DEPÓSITOS EM CONTA/INVESTIMENTOS. FALECIMENTO DO
TITULAR. LEVANTANTAMENTO DOS VALORES. ARTIGO 2º. DA LEI Nº.
6.858/80. HERDEIROS HABILITADOS. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA
DE BENS A INVENTARIAR. INTERESSE PROCESSUAL. CAUSA
MADURA. RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E PROVIDO.
SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. ALVARÁ DEFERIDO.

1. Não há que se falar em ausência de interesse processual de alvará para
fins de levantamento de quantias depositadas em contas de titularidade do
falecido com base na Lei nº. 6.858/80, porque na jurisdição voluntária não se
exige as condições da ação como requisito de exame de seu objeto (pedido),
tendo em vista que não há falar-se em ação, em lide, processo ou relação
processual. Trata-se de atividade judiciária de administração pública dos
interesses privados.

2. O artigo 2º. da Lei nº. 6858/80 estende a aplicação do regramento especial
às hipótese de restituição de valores decorrentes de restituições de imposto
de renda e outros tributos, recolhidos por pessoa física, ou, não havendo
bens sujeitos a inventário, aos saldos bancários e de contas de cadernetas
de poupança e fundos de investimento de valor até 500 (quinhentas) OTN.

3. Considerando que todos os herdeiros do de cujus se encontram
habilitados, a afirmação destes no sentido de que o finado não deixou bens a
inventariar, bem como preenchidos os requisitos do artigo 2º da Lei nº.
6.858/80, a expedição de alvará para levantamento do numerário é medida
que se impõe.  (TJMG -  Apelação Cível  1.0180.10.001874-6/001,
Relator(a): Des.(a) Bitencourt Marcondes , 8ª CÂMARA CÍVEL, julgamento
em 22/11/2012, publicação da súmula em 04/12/2012 - GRIFEI)
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EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - ALVARÁ JUDICIAL - INDEFERIMENTO DA
INICIAL - NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DA PARTE PARA
EMENDAR A EXORDIAL - ART. 284 DO CPC - SENTENÇA CASSADA.

Nos termos do art. 284 do CPC, verificando o juiz que a petição inicial não
preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283 do mesmo diploma, deve
determinar ao autor que a emende, no prazo de 10 (dez) dias. Apesar de
constar da certidão de óbito a informação de que o falecido deixou bens a
inventariar, a parte deve ser intimada para demonstrar, mediante prova
documental, sua inexistência, quando aduz que o único bem deixado é o
pequeno numerário que se pretende exatamente resgatar mediante
expedição de alvará judicial.  (TJMG -  Apelação Cível  1.0514.15.002222-
6/001, Relator(a): Des.(a) Leite Praça , 17ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em
08/10/2015, publicação da súmula em 20/10/2015 - grifei)

      Rejeito, pois, a preliminar arguida pelo i. representante da Procuradoria-
Geral de Justiça e passo ao enfrentamento do mérito.

      Trata-se de procedimento de alvará judicial proposto em 26/04/2013, por
meio do qual Gilberto Eloizio Guedes Júnior pretende o levantamento de
verbas rescisórias depositadas em favor de sua genitora Claudinea Veloso
Gomes, falecida em 19/03/2013, em decorrência de acidente automobilístico.

      Todavia, o MM Juiz da causa, verificando que a de cujus era casada com
Geraldo Damião Gomes, e que este, por sua vez, possuía dois filhos
menores decorrentes de anterior relação, determinou a inclusão destes na
demanda (fls. 48). Em sequência, manifestou-se acerca da possibilidade de
comunicação das verbas trabalhistas no regime de comunhão parcial para
então afirmar que "tendo Claudineia e Geraldo falecidos no mesmo instante e
havendo herdeiros diferentes, cada qual tem direito à metade da herança"
(fls. 55).

      Ao final do procedimento, o Magistrado reconheceu o direito dos filhos de
Geraldo à metade dos valores depositados em instituições financeiras em
nome de Claudinea.
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      A sentença, a toda evidência, revela-se incongruente.

      Para melhor elucidação da questão fática controvertida, necessárias
algumas definições dos institutos que a envolvem.

      Pois bem.

      No caso em exame, trata-se de um casal, Claudinea Veloso Gomes e
Geraldo Damião Gomes, cuja união civil foi realizada em 20/12/2012, sob o
regime da comunhão parcial (fls. 29).

      Nesta época, Claudinea já possuía, de relação anterior, o filho maior,
Gilberto Eloizio - parte autora deste procedimento. O cônjuge Geraldo, por
sua vez, possuía, também de união anterior, dois filhos menores - Joyce e
Michael, incluídos nesta relação processual, por determinação do juiz a quo
às fls. 48.

      Em 19/03/2013, ou seja, três meses após o casamento, o casal veio a
falecer em decorrência do mesmo acidente automobilístico e, da leitura do
boletim de ocorrência lavrado pela Polícia Militar presente ao local dos fatos,
Claudinea e Geraldo já se encontravam mortos quando da chegada da
equipe de salvamento. É o que se conclui do seguinte trecho do histórico:

"Acionados, comparecemos ao Km 470 da BR 259, onde ao chegarmos no
local deparamos com unidades de resgate do Corpo Bombeiro Diamantina e
Unidade Avançada de Resgate do SAMU, tentando reanimar as vítimas
Bruna Daniele e Giovanna Carollyne, porém sem êxito, sendo que as demais
vítimas já se encontravam sem vida presas às ferragens" (fls. 42)

      E ainda:

"Em contato com o Sr. Valter Rodrigues Moreira, condutor do veículo
caminhão Mercedez Benz L 1620, placa GZV 7115, o mesmo relatou-nos
que transitava sentido Gouveia-MG para Curvelo-MG e após
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passar pela ponte sobre o córrego do Tigre deparou com o veículo Fiat/Palio,
placa GON 4889, transitando sentido contrário ao seu, vindo pela contra mão
direcional, momento em que o Sr. Valter tentou dar um golpe na direção de
seu veículo para evitar a colisão frontal, porém sem êxito, fato este
confirmado pelas testemunhas descritas e posteriormente fomos informados
que um irmão da vítima Claudineia transitava na direção de um ônibus da
empresa Gontijo atrás (...) do caminhão, presenciando e confirmando as
informações do Sr. Valter. Em decorrência do acidente todos os 05 (cinco)
ocupantes do veículo Fiat / Pálio vieram a óbito no local, sendo acionado a
perícia técnica de Diamantina-MG" (fls. 42)

      Ainda neste aspecto, devem ser destacados os laudos do Instituto
Médico Legal que, diante da chegada dos corpos das vítimas Claudinea e
Geraldo no mesmo horário de 22:30 do dia 19/03/2013, atestaram para
ambos os casos:

"O corpo apresenta os seguintes sinais de morte: rigidez cervical, hipostases
e midríase, compatíveis com mais de três horas de morte" (fls. 12 e 176).

      Ora, considerando que o casal - Claudinea e Geraldo - não se encontrava
com vida quando da chegada do resgate, e diante dos relatos e conclusões
técnicas acima transcritas, forçoso presumir que a morte de ambos foi
simultânea, configurando, pois, o instituto da comoriência, assim definido
pelo art. 8º do Código Civil:

Art. 8o Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, não se
podendo averiguar se algum dos comorientes precedeu aos outros, presumir-
se-ão simultaneamente mortos.

      Sobre o tema, destaco a lição de Arnaldo Rizzardo:

"ocorrendo a morte simultânea, decorre que as pessoas não serão herdeiras
entre si, ou não transmitirão uma à outra a herança. A solução é a habilitação
dos herdeiros de cada uma das pessoas falecidas, abrindo a sucessão por
morte em separado. Ou seja, v.g., os
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pais do marido receberão os bens que a ele pertenciam, neles incluída a
meação. Da mesma forma quanto aos progenitores da mulher. Nesta ótica,
Walter Moraes, plenamente aplicável ao Código em vigência: "Não sendo
possível precisar a precedência da morte entre os comorientes, presumem-
se simultaneamente mortos. Assim, nenhum herda do outro. Os sucessores
subsequentes de cada um recolhem as respectivas heranças, como se os
comorientes não estivessem na ordem da vocação sucessória um do outro"
(Direito das Sucessões. 8. ed. - Rio de Janeiro: Forense, 2014, p. 62).

      Destarte, reconhecida a simultaneidade da morte de Claudinea e
Geraldo, não há de se cogitar da transmissão de herança entre eles, a qual
será repassada de forma direta aos respectivos herdeiros, incluindo a
meação decorrente do regime de casamento.

      Sobre o tema destaco julgado deste TJMG:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO COMINATÓRIA. CUMPRIMENTO DE
DISPOSIÇÕES TESTAMENTÁRIAS. TESTAMENTO. FORMALIDADE
ESSENCIAL. INOBSERVÂNCIA. INVALIDADE. COMORIÊNCIA. LEGADO
NÃO TRANSMITIDO AO COMORIENTE.  REPRESENTAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A sucessão
testamentária constitui-se em ato de última vontade do testador, e a
observância das formalidades legais em sua manifestação é essencial à
validade. 2. Assim, não observadas as formalidades legais, o documento é
inapto para a transmissão dos direitos nele expressos. 3. Ocorrendo o óbito
simultâneo de pessoas que têm relação de sucessão hereditária, e na
impossibilidade de precisar qual deles faleceu primeiro, presumir-se-ão
simultaneamente mortos. Em conseqüência, não há transmissão de direitos
hereditários entre os comorientes. 4. O instituto da representação consiste no
chamamento dos parentes em linha reta, do herdeiro legítimo falecido antes
do autor da herança, para suceder em seu lugar. Porém, não existe a mesma
disposição na sucessão testamentária. 5. Inexistindo documento válido para
a sucessão testamentária e ocorrendo a comoriência entre a autora da
herança e o herdeiro invalidamente nomeado, não têm os sucessores do
beneficiado direito à sucessão
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por representação. 6. Apelação cível conhecida e não provida, mantida a
sentença que rejeitou a pretensão inicial.  (TJMG -  Apelação Cível
1.0183.06.118706-2/001, Relator(a): Des.(a) Caetano Levi Lopes , 2ª
CÂMARA CÍVEL, julgamento em 19/08/2008, publicação da súmula em
09/09/2008) (grifei)

      Na espécie, considerando que as vítimas eram casadas sob o regime de
comunhão parcial de bens, não se comunicam "os proventos do trabalho
pessoal de cada cônjuge", nos termos do art 1.659, VI do Código Civil.

      Logo, as verbas discriminadas pelos documentos de fls. 14/19 e fls.
95/98, por se tratar de salário e parcelas integrantes da remuneração mensal
de Claudinea, e devidos em decorrência de rescisão de contrato de trabalho
por morte, não se comunicam ao patrimônio do cônjuge, não integrando,
pois, a meação.

      Nesse sentido, também já se manifestou este Tribunal de Justiça:

EMENTA: FAMÍLIA. UNIÃO ESTÁVEL. PARTILHA DE BENS. PERMISSÃO
DE TÁXI. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 1659, V E VI DO CÓDIGO CIVIL.
BENS EXCLUÍDOS DA DIVISÃO. APELO NÃO PROVIDO. Nos termos do
art. 1659, incisos V e VI do CC, são excluídos da partilha, no regime de
comunhão parcial, os instrumentos de profissão e os proventos do trabalho
pessoal de cada cônjuge. Não é possível determinar a divisão de permissão
de táxi e de valores constante em conta de previdência privada, tendo em
vista o seu caráter personalíssimo e por se enquadrarem nas exceções
previstas no art. 1.659, CC.  (TJMG -  Apelação Cível  1.0024.08.166372-
6/001, Relator(a): Des.(a) Alberto Vilas Boas , 1ª CÂMARA CÍVEL,
julgamento em 14/04/2015, publicação da súmula em 24/04/2015) (grifei)

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - PARTILHA - BLOQUEIO DE
VALORES EM CONTA CORRENTE -  VERBA ALIMENTAR -
IMPOSSIBILIDADE. A natureza da verba alimentar, oriunda de remuneração
por trabalho, inviabiliza a hipótese de bloqueio judicial para garantia de
partilha, visto que o art.1659 do Código Civil de
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2002 exclui tais verbas da comunhão de bens. Recurso provido.  (TJMG -
Agravo de Instrumento-Cv  1.0145.13.045254-6/001, Relator(a): Des.(a)
Rogério Coutinho , 8ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 22/05/2014,
publicação da súmula em 02/06/2014) (grifei)

      A mesma conclusão, entretanto, não se aplica ao FGTS e PASEP,
porquanto sedimentado no Superior Tribunal de Justiça que a quantia a este
título, adquirida na constância da relação, integrará a meação. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
MONTANTE DE FGTS. CASAMENTO COM REGIME DE COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO CONJUGAL. PARCELA
INTEGRANTE DA RESPECTIVA MEAÇÃO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que, na
hipótese de ocorrência de dissolução de união conjugal sob o regime de
comunhão parcial de bens, o montante de FGTS, adquirido por cônjuge na
constância do casamento, deverá integrar a respectiva meação.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 111.248/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 02/10/2014)

      Desse modo, considerando que Claudinea e Geraldo permaneceram
casados por 03 (três meses), comunicar-se-á ao patrimônio deste, tão
somente, a metade do valor de FGTS e PASEP depositados em favor de
Claudinea, relativos ao curto período de 20/12/2012 a 19/03/2013.

      Assim, tendo em vista a impossibilidade de se identificar o exato
momento da morte de Claudinea e de seu marido Geraldo no acidente
automobilístico que os vitimou em 19/03/2013, impõe-se a presunção da
morte simultânea - comoriência, na forma do art. 8º do
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CC/02.

      Nesse contexto, não há de se falar em transmissão de herança entre
eles, recaindo sobre Gilberto, por ser o único herdeiro necessário de
Claudinea, o direito relativo aos bens integrantes do patrimônio particular
desta, quais sejam, os valores de proventos de trabalho depositados em
conta bancária pelos empregadores, bem como os valores de FGTS e
PASEP, impondo-se, quanto a estes últimos, o abatimento tão somente de
metade da quantia depositada no período de 20/12/2012 a 19/03/2013,
conforme ressaltado acima. Para tanto, necessário que a parte interessada
apresente extrato de tais verbas, com a especificação do montante a ser
abatido.

      Por fim, deve ser ressaltado que os filhos do falecido Geraldo - Jhoyce e
Michael integraram a lide por força de decisão judicial, não se opondo ao
pedido do requerente.

      Pelo contrário, manifestaram aquiescência ao pleito, constituindo o
mesmo advogado, conforme se verifica da petição de fls. 79/80.

      A sentença, ademais, ultrapassou os limites do pedido, uma vez que os
filhos de Geraldo sequer requereram o levantamento de qualquer quantia via
alvará judicial.

      Portanto, deve ser reformada a decisão de primeiro grau, para julgar
procedente o pedido inicial, autorizando a expedição do alvará judicial em
nome de Gilberto Eloizio Guedes Júnior para levantamento das quantias
discriminadas na petição inicial (fls. 03), impondo-se, tão somente, o
abatimento de metade da quantia depositada a título de FGTS e PASEP no
período de 20/12/2012 a 19/03/2013, a qual deverá ser partilhada entre
Jhoyce e Michael, detentores do direito da meação do seu falecido pai
Geraldo Damião Gomes casado com Claudinea Veloso Gomes.

       Ante o exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO para reformar a
sentença e determinar a expedição do Alvará Judicial em nome de Gilberto
Eloizio Guedes Júnior, para levantamento das quantias
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discriminadas na petição inicial (fls. 03), impondo-se tão somente o
abatimento de metade das quantias depositadas a título de FGTS e PASEP
no período de 20/12/2012 a 19/03/2013, a qual deverá ser partilhada entre
Jhoyce e Michael, detentores do direito da meação do seu falecido pai
Geraldo Damião Gomes casado com Claudinea Veloso Gomes.

      A expedição do Alvará fica condicionada à discriminação dos valores
mediante apresentação de extratos pela parte interessada, sendo certo que
em relação aos herdeiros Michael Junio Gomes e Jhoyce Regina Grazielly
Gomes, deve ser aguardado o requerimento para levantamento dos valores
das suas cotas-partes.

      .

      Custas recursais, na forma da lei.

DES. AUDEBERT DELAGE - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. EDILSON FERNANDES - De acordo com o(a) Relator(a).

              SÚMULA: "REJEITARAM A PRELIMINAR ARGUIDA PELA PGJ E
DERAM PROVIMENTO AO RECURSO"
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